
• Depois de uma tarde com temperaturas bastante 
elevadas no Paraná, lentamente as temperaturas fi-
cam mais baixas nas próximas horas. Nas áreas cen-
trais do estado, no norte e oeste, ainda variam entre 
30 e 33 ºC em média, para os setores mais quentes.

Mín:  17° C em Curitiba
Máx: 31° C em Londrina

Fonte: Simepar
Fechamento desta edição: 11:00 horas
Faça sua assinatura pelo fone (43) 3232-2568: R$ 30,00 para entrega em 
Sertanópolis e R$ 50,00 nos demais municípios, pelos Correios (Edição 
Comercial - Consultar valores para o Diário Oficial).
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SOJA - SACA 60 kg
Dia	 Preço
13/11/18.................................. R$ 72,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
13/11/18..................................R$ 26,50

TRIGO - SACA 60 kg
Dia	 Preço
13/11/18.................................. R$ 44,00

Fonte: Deral/Seab

DECRETO Nº 289/2018
	 SÚMULA: Regulamenta a Lei Federal nº 13.460, de 26 de   junho  de   2017,   que   dispõe   
sobre   participação, proteção e  defesa  dos  direitos do  usuário  de  serviços públicos da administração 
pública de que trata o §3º do art. 37 da Constituição Federal.. 
	 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no exer-
cício de suas atribuições legais, 
	 DECRETA: 
	 Art. 1º.  Este decreto regulamenta, no âmbito do Município de Alvorada do Sul, a Lei Fe-
deral nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário de serviços públicos da administração pública de que trata o §3º do art. 37 da Constituição 
Federal.
	 § 1º. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública direta, in-
direta, as fundações públicas, empresas públicas e de economia mista e aos prestadores de serviços 
delegatários, concessionários, permissionários e demais entidades prestadoras de serviços públicos.
	 §  2º. Os  órgãos  e  as  entidades da  administração pública  assegurarão ao usuário  de  
serviços  públicos  o  direito  à  participação  na  administração pública  direta  e indireta, bem como 
a existência de mecanismos efetivos e ágeis de proteção e defesa dos direitos de que trata a Lei nº 
13.460, de 26 de junho de 2017.
	 Art. 2º. Para os efeitos desta norma, considera-se:
	 I. Usuário: pessoa física ou jurídica que beneficia ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de 
serviços públicos;
	 II. Serviço público: atividades administrativas ou de prestação direta ou indireta de bens, 
obras ou serviços à população, exercida ou titularizada por órgão ou entidade da administração pública 
direta, indireta, e fundacional ou por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qual-
quer outra forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio.
	 III. Agente público: quem exerce cargo, emprego ou função pública, de natureza civil ou 
militar, ainda que transitoriamente ou sem remuneração;
	 IV. reclamação: demonstração de insatisfação relativa a serviço público;
	 V. denúncia: comunicação de prática de ato ilícito cuja solução dependa da atuação dos 
órgãos apuratórios competentes;
	 VI. elogio: demonstração, reconhecimento ou satisfação sobre a política ou o serviço 
público oferecido ou atendimento recebido;
	 VII. sugestão: proposição de ideia ou formulação de proposta de aprimoramento de polí-
ticas e serviços públicos;
	 VIII. solicitação: requerimento de adoção de providência por parte da Administração;
	 IX. identificação: qualquer elemento de informação que permita a individualização de pes-
soa física ou jurídica;
	 X. decisão administrativa final: ato administrativo mediante o qual órgão ou entidade ma-
nifesta-se acerca da procedência ou improcedência de matéria, apresentando solução ou comunicando 
da sua impossibilidade;
	 XI. política pública: conjunto de programas, ações e atividades desenvolvidas pelo Muni-
cípio direta ou indiretamente, com a participação de entes públicos ou privados, que visam a assegurar 
determinado direito de cidadania, de forma difusa ou para determinado segmento social, cultural, étnico 
ou econômico.
	 Art. 3º. Com periodicidade mínima anual, cada órgão ou unidade da administração direita 
e  indireta do Poder Executivo publicará quadro geral dos serviços públicos prestados, que especificará 
os órgãos ou entidades responsáveis por sua realização e a autoridade administrativa a quem estão 
subordinados ou vinculados.
	 Art. 4º. Os serviços públicos e o atendimento do usuário serão realizados de forma ade-
quada, observados os princípios da qualidade, regularidade, continuidade, efetividade, segurança, 
atualidade, generalidade, transparência, urbanidade e cortesia, observando-se os princípios constitu-
cionais.
	 Art. 5º. O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos serviços,  
devendo  os  agentes  públicos  e  prestadores  de  serviços  públicos  observar  as seguintes diretrizes 
básicas:
	 I. urbanidade, respeito, acessibilidade e cortesia no atendimento aos usuários; II. presun-
ção de boa-fé do usuário;
	 III. atendimento por ordem de chegada, ressalvados casos de urgência e aqueles em que 
houver possibilidade de agendamento, asseguradas as prioridades legais às pessoas com deficiência, 
aos idosos e nesse caso respeitada a prioridade especial octogenária de que trata a Lei Federal n.º 
13.466, de 12 de julho de 2017, às gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças 
de colo;
	 IV. adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, restri-
ções e sanções não previstas na legislação;
	 V. isonomia e igualdade no tratamento aos usuários, vedado qualquer tipo de discrimina-
ção; VI. cumprimento de prazos e normas procedimentais;
	 VII. definição, publicidade e observância de horários e normas compatíveis com o bom 
atendimento ao usuário;
	 VIII. adoção de medidas visando a proteção à saúde e a segurança dos usuários;
	 IX. autenticação de documentos pelo próprio agente público, à vista dos originais apre-
sentados pelo usuário, vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade;
	 X. manutenção de instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao 
serviço e ao atendimento;
	 XI. eliminação de formalidades, com atenuação de burocracias e de exigências cujo custo 
econômico ou social seja superior ao risco envolvido;
	 XII. observância dos códigos de ética ou de conduta aplicáveis às várias categorias de 
agentes públicos; 
	 XIII. aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar processos e procedi-
mentos de atendimento ao usuário e a propiciar melhores condições para o compartilhamento das 
informações;
	 XIV. utilização de linguagem simples e compreensível, evitando o uso de siglas, jargões e 
estrangeirismos;
	 XV. vedação da exigência de nova prova sobre fato já comprovado em documentação 
válida apresentada;
	 Art. 6º. São direitos básicos do usuário:
	 I. participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos serviços;
	 II. obtenção e utilização dos serviços com liberdade de escolha entre os meios oferecidos 
e sem discriminação;
	 III. acesso e obtenção de informações relativas à sua pessoa constantes de registros ou 
bancos de dados, observado o disposto no inciso X do caput do artigo 5º da Constituição Federal, na 
Lei Federal n.º 12.527, de 2011 e no Decreto Municipal nº 712, de 11 de junho de 2015 e suas altera-
ções;
	 IV. proteção de suas informações pessoais, nos termos da Lei Federal nº 12.527, de 2011, 
e no Decreto Municipal nº 712, de 11 de junho de 2015 e suas alterações;
	 V. atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos 
comprobatórios de regularidade; e
	 VI. obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos locais de prestação do ser-
viço, assim como sua disponibilização na Rede Mundial de Computadores – Internet, especialmente 
sobre:
	 a. horário de funcionamento das unidades administrativas;
	 b. serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata e a indicação do 
setor responsável pelo atendimento ao público;
	 c. acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de receber manifestações;
	 d. situação da tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
e 
	 e. valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos serviços, contendo informações 
para a compreensão exata da extensão do serviço prestado.
	 Art. 7º. Os órgãos e entidades abrangidas por este decreto divulgarão Carta de Serviços 
ao Usuário – CSU, que tem por objetivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo órgão 
ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de qualidade de 
atendimento ao público.
	 § 1º. A CSU deverá trazer informações claras e precisas em relação a cada um dos ser-
viços prestados, apresentando, no mínimo, informações relacionadas a:
	 I. serviços oferecidos;
	 II. requisitos, documentos, formas e informações necessárias para acessar o serviço; 
	 III. principais etapas para processamento do serviço;
	 IV. previsão do prazo máximo para a prestação do serviço; 
	 V. forma de prestação do serviço; e
	 VI. locais e formas para o usuário apresentar eventual manifestação sobre a prestação do 
serviço.
	 § 2º. Além das informações referidas no parágrafo 1º deste artigo, a  CSU deverá, para 
detalhar o padrão de qualidade do atendimento, estabelecer:
	 I. os usuários que farão jus à prioridade no atendimento; 
	 II. previsão do tempo de espera para o atendimento;
	 III. os mecanismos de comunicação com os usuários;
	 IV. os procedimentos para receber e responder às sugestões e reclamações;
	 V. os mecanismos para a consulta pelos usuários acerca do serviço solicitado e de even-

LEI Nº 2.539/2018
	 SÚMULA: Nomeia a Praça ao lado do CMEI “Criança Esperança”, localizada na Esperan-
ça do Norte, como “Praça Luiz Lopes Rodrigues” e dá outras providências.
	 Os vereadores Marcos Luiz Moura e Rubens Pinheiro apresentaram, a Câmara Municipal 
de Alvorada do Sul, Estado do Paraná aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º - Observado o artigo 184, da Lei Orgânica do Município de Alvorada do Sul, fica 
denominada a praça pública municipal, localizada ao lado do Centro Municipal de Educação Infantil 
“Criança Esperança”, no distrito de Esperança do Norte, neste município, como “Praça Municipal ‘Luiz 
Lopes Rodrigues’”.
	 Art. 2º - A denominação, de que trata o artigo 1º desta Lei, refere-se à homenagem pós-
tuma, como meio de reconhecimento público e expresso a cidadão de notória admiração pública.
	 Art. 3º - Fica autorizado ao município a proceder à disposição de placas indicando o 
nome, nos termos do art. 45, da Lei Orgânica do Município de Alvorada do Sul.
	 Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” aos 08 dias do mês de no-
vembro do ano de 2018.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2.540/2018
	 SÚMULA: REVOGA LEIS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná aprovou e eu, Prefeito Muni-
cipal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º - Fica revogada a Lei Municipal nº 2.395/2017 que autorizava o Município a contra-
tar operações de crédito com a Agência de Fomento do Paraná S.A.
	 Art. 2º - Fica revogada a Lei Municipal nº 2.502/2018 que autorizava o Município a contra-
tar operações de crédito com a Agência de Fomento do Paraná S.A.
	 Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições contrá-
rio.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” aos 08 dias do mês de no-
vembro do ano de 2018.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2.541/2018
	 AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉ-
DITO COM A AGÊNCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou, e eu Prefeito Muni-
cipal sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar com a Agência de Fo-

tual manifestação;
	 VI. outras informações julgadas de interesse dos usuários.
	 § 3º. A CSU será objeto de atualização periódica e de permanente divulgação mediante 
publicação em sítio eletrônico do órgão ou entidade na Internet.
	 Art. 8º. São deveres do usuário:
	 I. utilizar adequadamente os serviços, procedendo com urbanidade e boa-fé; 
	 II. prestar as informações pertinentes ao serviço prestado quando solicitadas; 
	 III. colaborar para a adequada prestação do serviço; e
	 IV. preservar as condições dos bens públicos por meio dos quais lhe são prestados os 
serviços de que trata este decreto.
	 Art. 9º. Para garantir seus direitos, o usuário poderá apresentar manifestações perante a 
administração pública acerca da prestação de serviços públicos.
	 Art.  10.  A  manifestação  será  dirigida  à  Ouvidoria-Geral do  Município  e conterá a 
identificação do requerente, conforme legislação municipal.
	 § 1º. Deverá ser observado os seguintes itens, quando do procedimento de protocolo das 
manifestações:
	 I. A identificação do requerente não conterá exigências que inviabilizem sua manifesta-
ção. 
	 II. São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da apresenta-
ção de manifestações perante a ouvidoria.
	 III. O usuário deverá apresentar manifestações diretamente à Ouvidoria-Geral do Município. 
	 IV. A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, ou correspondência convencio-
nal, ou verbalmente, hipótese em que deverá ser reduzida a termo.
	 V. No caso de manifestação por meio eletrônico, prevista no parágrafo 4º deste artigo, 
respeitada a legislação específica de sigilo e proteção de dados, poderá a administração pública ou sua 
ouvidoria requerer meio de certificação da identidade do usuário.
	 VI. A Ouvidoria-Geral do Município deverá colocar à disposição do usuário formulários 
simplificados e
de fácil compreensão para a apresentação do requerimento previsto no caput deste artigo.
	 VII. A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de aces-
so nos termos da Lei Federal n.º 12.527, de 2011, e o Decreto Municipal nº 712, de 11 de junho de 2015 
e suas alterações.
	 § 2º. O Formulário Eletrônico da Ouvidoria- Geral do Município encontra-se disponibiliza-
do no portal oficial do Município registrado no endereço eletrônico http://www.alvoradadosul.pr.gov.br/
	 Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de manifestações formula-
das nos termos deste Decreto, sob pena de responsabilidade do agente público.
	 Art. 12. Os procedimentos administrativos relativos à análise das manifestações observa-
rão os princípios da eficiência e da celeridade, visando a sua efetiva resolução .
	 Parágrafo  único.   A  efetiva   resolução  das   manifestações  dos   usuários compreende:
	 I – recepção da manifestação no canal de atendimento adequado; 
	 II – emissão de comprovante de recebimento da manifestação;
	 III – análise e obtenção de informações, quando necessário; 
	 IV – decisão administrativa final; e
	 V – ciência ao usuário.
	 Art. 13. A ouvidoria terá  como atribuições precípuas, sem prejuízo de  do disposto na Lei 
nº 12.395/2016 e nos Decretos Municipais nº 1260/2016 e 1422/2016:
	 I. promover a participação do usuário na administração pública, em cooperação com ou-
tras entidades de defesa do usuário;
	 II. acompanhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade;
	 III. propor aperfeiçoamentos na prestação dos serviços;
	 IV. auxiliar na prevenção e correção dos atos e procedimentos incompatíveis com os 
princípios estabelecidos nesta Lei;
	 V. propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do usuário, em observância a 
este Decreto; 
	 VI. receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifestações, acom-
panhando o tratamento e a efetiva conclusão das manifestações de usuário perante órgão ou entidade 
a que se vincula; e
	 VII. promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o órgão ou a entida-
de pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes.
	 VIII. monitorar e avaliar periodicamente a Carta de Serviços ao Usuário do órgão ou 
entidade a que esteja vinculada
	 IX. exercer a articulação permanente com outras instâncias e mecanismos de participa-
ção e controle social;
	 Art. 14. Com vistas à realização de seus objetivos, a ouvidoria deverá:
	 I. receber, analisar e responder, por meio de mecanismos proativos e reativos, as mani-
festações encaminhadas por usuários de serviços públicos; e
	 II. elaborar, anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as informações men-
cionadas no inciso I deste artigo, e, com base nelas, apontar falhas e sugerir melhorias na prestação 
de serviços públicos.
	 Art. 15. O relatório de gestão de que trata o inciso II do caput do artigo 14 deste Decreto 
deverá indicar, ao menos:
	 I. o número de manifestações recebidas no ano anterior; 
	 II. os motivos das manifestações;
	 III. a análise dos pontos recorrentes; e
	 IV. as providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas.
	 Parágrafo único. O relatório de gestão será:
	 I. encaminhado à autoridade máxima do órgão a que pertence a unidade de ouvidoria; e
	 II. disponibilizado integralmente na Internet.
	 Art. 16. A ouvidoria deverá elaborar e apresentar resposta conclusiva às manifestações  
recebidas  no  prazo  de   até   trinta   dias  contados  do  recebimento  da manifestação, prorrogável 
por igual período, mediante justificativa expressa.
	 Art. 17. O servidor público que descumprir o disposto neste Decreto estará sujeito às 
penalidades previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei 4928 de 17 de janeiro de 
1992 e suas alterações.
	 Art. 18. Os usuários dos serviços públicos que tiverem os direitos garantidos neste De-
creto desrespeitados ou violados poderão representar ao órgão de Ouvidoria-Geral do Município, sem 
prejuízo de representações em outros órgãos competentes.
	 Art.19.  Cabe  à  Ouvidoria-Geral do  Município  zelar  pelo  cumprimento  do disposto  
neste  Decreto  e  adotar  providências  para  a  responsabilização  dos  servidores públicos e de seus 
superiores hierárquicos, que praticarem atos em desacordo com suas disposições.
	 Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 09 dias do mês de 
novembro de 2018.

Marcos Antonio Voltarelli - Prefeito do Município
André Luis Debiásio - Secretário Municipal de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 088/2018 
	 A Prefeitura do Município de Bela Vista do Paraíso, comunica aos interessados que se 
encontra aberta a licitação a seguir: PREGÃO PRESENCIAL Nº 048/2018 - Objeto: aquisição de 03 
(três) veículos de Passeio, Motorização mínima 1.0, Capacidade para 5 passageiros, ano/modelo no 
mínimo 2018/2019, primeiro emplacamento, para atender as necessidades do Departamento de Saúde 
do Município de Bela Vista do Paraíso no Estado do Paraná. Data de realização do certame 28/11/2018, 
às 08h30min protocolo dos envelopes e na mesma data às 08h35min abertura dos trabalhos. Para me-
lhores informações, favor dirigir-se à Divisão de Licitações e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, 
sito à Rua Joaquim Ladeia, 150 – Bela Vista do Paraíso – Pr, pelo telefone (43) 3242-8110, pelo site: 
www.pmbvista.pr.gov.br – link Editais/Licitações ou ainda pelo email  licitacao@pmbvista.pr.gov.br. 
	 Bela Vista do Paraíso, 12 de novembro de 2018. 

José Augusto Rodrigues/Pregoeiro

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Prorrogação de PRAZO
	 Pregão Presencial nº 032/2018.
	 Contrato n°. 091/2018
	 ID: 1205
	 Objeto: Aquisição de Equipamentos de Informática, microcomputadores, scanner, im-
pressora e outros equipamentos e mobiliários, visando atender às necessidades do Departamento 
Municipal de Saúde do Município de Bela Vista do Paraíso – PR, do Pregão Presencial nº. 032/2018, 
de  19/07/2018 e proposta homologada.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: TREND COMERCIAL – EIRELI – EPP
	 Vigência: 90 (Noventa) Dias
	 Início: 12/11/2018
	 Término 12/02/2019
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 12 de Novembro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

Ratificação de DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2018

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 012/2018
	 RATIFICO o presente processo de dispensa de Licitação, conforme Parecer Jurídico nº 
074/2018 e despacho exarado pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação e conforme 
amparo legal no art. 24, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93.
	 Amparo Legal: Art. 24, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666/93
	 Ordenador da Despesa: Edson Vieira Brene
	 Valor total: R$ 15.280,00 (quinze mil duzentos e oitenta reais)
	 Dotação Orçamentária:

	 Vigência: 12 (doze) meses
	 Condição de Pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante 
apresentação da NF/fatura e efetiva entrega dos serviços, aceita pelo responsável da unidade solicitante;
	 OBJETO: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços gráficos para 
confecção e fornecimento de Notas Fiscais de Produtor Rural em formulário contínuo.
	 Contratada: Impreform – Formulários Contínuos LTDA.
	 Bela Vista do Paraíso – Pr., 30 de outubro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
	 Termo Aditivo de: Realinhamento de preços
	 Processo Administrativo nº 058/2018
	 Modalidade: Pregão Presencial nº 031/2018.
	 Contrato n°. 090/2018
	 ID: 1204
	 Objeto: Aquisição de combustível automotor em bomba, Álcool hidratado comum para 
atender a demanda dos veículos pertencentes à frota da Prefeitura do Município de Bela Vista do 
Paraíso – Pr, do Pregão Presencial nº. 031/2018, de  17/07/2018 e proposta homologada.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: Comércio de Combustíveis Global EIRELI - EPP
	 Valor realinhado: R$ 2,99 (Dois reais e noventa e nove centavos) o litro do Álcool hidrata-
do comum (etanol).

	 Bela Vista do Paraíso, 09 de Novembro de 2018
Edson Vieira Brene  - Prefeito Municipal

EXTRATO DO 12º ADITIVO DO CONTRATO
	 Termo Aditivo de: VALOR/QUANTIDADE DE PARCELAS face ao 11 º Aditivo de Prazo
	 Processo nº: 009/2013
	 Pregão Presencial nº 006/2013
	 Contrato N.º 007/2013
	 ID nº 485
	 Objeto: Contratação de Instituição Integradora de Estágio Supervisionada para operacio-
nalização de Programas de Estágios no Município.
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso
	 Contratado: Centro de Integração de Estudante – Estágios CIN
	 Valor Mensal do Contrato: R$ 25.596,00 (vinte e cinco mil quinhentos e noventa e seis reais)
	 Quantidade de Parcelas: 06 (Seis)
	 Valor Total do Contrato: R$ 153.576,00  (Cento e cinquenta e três mil quinhentos e setenta e seis reais)
	 Início: 08/10/2018
	 Término 08/04/2019
	 Bela Vista do Paraíso, 10 de Outubro de 2018.

Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

mento do Paraná S.A operações de crédito, até o limite de R$ 4.000.000,00 (Quatro milhões de reais). 
	 Parágrafo Único - O valor das operações de crédito estão condicionados à obtenção 
pela municipalidade, de autorização para a sua realização, em cumprimento aos dispositivos legais 
aplicáveis ao endividamento público através de Resoluções emanadas pelo Senado Federal e pela Lei 
Complementar nº 101, de 04.05.2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
	 Art. 2º - Os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições 
de vencimento e liquidação da dívida a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabele-
cidas pelas autoridades monetárias federais, e notadamente o que dispõe o normativo do Senado 
Federal, bem como as normas específicas da Agência de Fomento do Paraná S.A.
	 Art. 3º - Os recursos oriundos das operações de crédito autorizadas por esta Lei, serão destinados a:
	 I – CENTRO DE EVENTOS;
	 II – PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS;
	 III – PLANO DIRETOR
	 Art. 4º - Em garantia das operações de crédito de que trata esta Lei, fica o Poder Execu-
tivo Municipal autorizado a ceder à Agência de Fomento do Paraná S.A., as parcelas que se fizerem 
necessárias da quota-parte do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Serviços - ICMS e do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, ou tributos que os venham a subs-
tituir, em montantes necessários para amortizar as prestações do principal e dos acessórios, na forma 
do que venha a ser contratado.
	 Art. 5º - Para garantir o pagamento do principal atualizado monetariamente, juros, mul-
tas e demais encargos financeiros decorrentes das operações referidas nesta Lei, o Poder Executivo 
Municipal, poderá outorgar à Agência de Fomento do Paraná S.A. mandato pleno para receber e dar 
quitação das referidas obrigações financeiras, com poderes para substabelecer.
	 Art. 6º - O prazo e a forma definitiva de pagamento do principal reajustável, acrescidos 
dos juros e demais encargos incidentes sobre as operações financeiras, obedecidos os limites desta 
Lei, serão estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal com a entidade financiadora, conforme elen-
cado no contrato de operação de crédito.
	 Art. 7º - Anualmente, a partir do exercício financeiro subseqüente ao da contratação das 
operações de crédito, o orçamento do Município consignará dotações próprias para a amortização do 
principal e dos acessórios das dívidas contratadas.
	 Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as demais dis-
posições em contrário.
	 Alvorada do Sul, 08 de novembro de 2018.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal


